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EditorialEditorial

C
omeçamos o ano 2021 com a eleição para os órgãos sociais da APIR, com a entrada em  
funções de uma nova Direção Nacional e das Delegações Regionais, a quem desde já deixo 
as boas-vindas. O que não vai alterar é a dedicação da Associação na luta pelos direitos 
e benefícios dos doentes renais crónicos. É mais um compromisso dos novos membros 

desta associação para o próximo quadriénio de 2021/2024.

Gostaria de deixar uma palavra de agradecimento especial à nossa anterior Diretora da revista  
Nefrâmea, Ana Pastoria, que esteve à frente da nossa publicação nos últimos anos e que durante o 
seu tempo deu o seu contributo muito válido a esta revista, que continua a ser um elo de ligação aos 
nossos colegas espalhados pelo continente, ilhas e alguns mesmo no estrangeiro. À Ana, um muito 
obrigado. Da mesma forma, dou as boas-vindas à nova Diretora da Nefrâmea, Claúdia Batista.

Terminamos o quadriénio 2017/2020 com a convicção de ter cumprido o dever de defender os  
direitos dos doentes renais. Foram 4 anos de uma experiência bastante satisfatória, na qual houve 
uma aprendizagem permanente de toda a anterior Direção e Delegações. Quero também deixar um 
grande abraço a todos os anteriores colegas que durante este tempo fizeram um excelente trabalho 
de dedicação a esta Associação. 

O ano de 2020 terminou com esperança, mas o ano de 2021 começou com incertezas referentes à 
pandemia que marca as nossas vidas. Mas iremos enfrentar mais um ano de avanços e recuos, que 
veio alterar as nossas vidas nestes últimos meses. 

Desde o início do ano, debruçámo-nos principalmente na questão da vacinação dos doentes renais. 
Numa fase inicial no processo de vacinação questionámos junto do responsável da Task force a inclu-
são de todos os doentes renais no processo de vacinação, sem haver critérios de filtração glomerular. 
O processo de atribuição de prioridades, pelo menos no caso dos doentes renais crónicos, deveria ser 
semelhante ao critério da vacinação da gripe, em que todos os transplantados e dialisados são consi-
derados prioritários, independentemente da idade e da taxa de função renal. Ainda a este propósito, 
reunimos com a ANADIAL sobre o processo de vacinação dos doentes renais em hemodiálise e po-
demos dizer que Portugal foi um exemplo a nível europeu e quase mundial pela forma como correu 
a vacinação nos centros de hemodiálise. Em três dias conseguiu-se vacinar os quase 12.000 doentes 
em tratamento. Posteriormente deu-se início aos doentes em tratamento de diálise peritoneal.

No entanto, os transplantados foram ficando para trás. Assim, a APIR tem exercido a sua influên-
cia, solicitando que os doentes renais transplantados passassem para a primeira fase do plano de 
vacinação. Nesse sentido, contactámos a CNAD, a SPT e o IPST para, em conjunto, poder priorizar 
o processo de vacinação dos doentes renais transplantados. Enviámos uma exposição à Task force, 
à DGS e ao Ministério da Saúde, solicitando a inclusão de todos doentes transplantados na primeira 
fase do processo de vacinação, independente da idade e excluindo o fator da filtração glomerular. 
Esperamos que brevemente venhamos a ter boas notícias e que o processo de vacinação dos doentes 
renais transplantados tenha em conta as manifestações expostas pela Associação. 

José Miguel Correia

Presidente da Direção Nacional
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COVID-19
Ponto de situação da vacinação contra a Covid-19

N
o momento em que fechamos esta edição da 
revista Nefrâmea, em início de abril, Portugal já 
vacinou cerca de 1,5 milhões de pessoas, embo-
ra apenas 600 mil com o esquema já completo.

Para a vacinação contra a Covid-19, em Portugal, os doen-
tes renais crónicos foram divididos em duas categorias, 
de acordo com a sua taxa de filtração glomerular (TFG). A 
TFG calcula-se a partir do valor da creatinina, combinada 
com outros parâmetros, como a idade do doente e permi-
te determinar o grau de funcionamento dos rins. Importa 
aqui referir que na reunião que a Task force realizou em 
dezembro de 2020 com diversas associações de doentes, 
a APIR sugeriu que a prioridade fosse dada aos dialisados 
e transplantados, em vez da TFG, uma vez que é um crité-
rio objetivo e de mais fácil identificação. No entanto, esta 
sugestão não foi acolhida e o plano de vacinação avançou 
com o critério da TFG.

Doentes em diálise

Assim, de acordo com o plano em vigor até ao momento, 
na primeira fase foram vacinadas as pessoas com insufi-
ciência renal (TFG < 60ml/min), ou seja todas as pessoas 
em hemodiálise ou diálise peritoneal e alguns transplan-
tados. De salientar que, ao contrário do que estava previs-
to no plano, o critério da idade (superior a 50 anos) não foi 
estritamente cumprido, sendo vacinadas praticamente to-
das as pessoas em diálise, desde que elegíveis. Podemos 
dizer que a vacinação dos hemodialisados foi um êxito, 
pois em cerca de 48 horas todas as pessoas em hemodiá-
lise em Portugal Continental receberam a primeira dose 
da vacina, independentemente do local onde fazem trata-
mento. Este sucesso deveu-se ao grande envolvimento de 
várias entidades, desde a Comissão Nacional de Acompa-
nhamento da Diálise, o Ministério da Saúde, a Anadial, as 
empresas prestadoras de diálise, o próprio Exército que 
transportou as vacinas, entre outras. A APIR gostaria de 
deixar aqui uma palavra de reconhecimento a todas as en-
tidades envolvidas no processo, passando também pelos 
profissionais de saúde que acompanham diariamente os 
nossos colegas e que tudo fizeram para que este processo 
decorresse com a serenidade e eficácia que se verificou.

Desta primeira fase fizeram ainda parte os profissionais 
e residentes em lares e instituições similares e os profis-

sionais de saúde diretamente envolvidos na prestação de 
cuidados a doentes, como por exemplo nas unidades de 
transplante e nas unidades de hemodiálise.

Segundo o mesmo plano, na segunda fase são vacinadas 
as pessoas com 65 ou mais anos com ou sem patologias 
(que não tenham sido vacinadas previamente) e as pes-
soas entre os 50 e os 64 anos com doença renal crónica 
(TFG > 60ml/min).

Doentes transplantados

De acordo com o plano que se mantém em vigor à data 
desta revista, os transplantados que não sejam incluídos 
em nenhuma das categorias anteriores (nomeadamente 
pela idade), acabam por ser remetidos para a 3ª fase, que 
inclui a população em geral.

A APIR não se conforma com esta situação, uma vez que 
se tratam de pessoas imunodeprimidas, altamente sus-
cetíveis de contraírem a infeção e, consequentemente, 
de desenvolverem complicações associadas. Assim, em 
conjunto com outras organizações de transplantados, no-
meadamente o Grupo Desportivo de Transplantados de 
Portugal, a Associação de Transplantados Pulmonares de 
Portugal e o Grupo de Transplantados do Hospital Curry 
Cabral, e com o apoio da Sociedade Portuguesa de Trans-
plantação, endereçou uma exposição à Task force, tendo 
em vista a inclusão da população transplantada e candi-
data a transplante no grupo de prioritários para a toma da 
vacina contra a Covid 19.

Esta exposição teve algum eco na comunicação social, ten-
do o Presidente da APIR sido entrevistado a este propósito.

Mais recentemente, fomos contactados pela Comissão 
Técnica de Vacinação contra a Covid-19 da DGS a solici-
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tar o envio de contributos pelas Associações de Pessoas 
com Doença por forma a estudar a melhor definição das 
patologias a incluir na Fase 2 da Vacinação. A exposição 
das quatro associações foi novamente enviada, mas ainda 
aguardamos desenvolvimentos.

No entanto, as notícias mais recentes da comunicação so-
cial indicam que os critérios de inclusão na segunda fase 
de vacinação serão alterados. Assim, a segunda fase de-
verá decorrer com dois critérios em simultâneo: por ida-
de, dos mais velhos para os mais novos, mas também por 
doenças, continuando a ser vacinadas pessoas com de-
terminadas patologias. Espera-se que nestas patologias 
estejam incluídos todos os transplantados, independente-
mente da idade e da taxa de filtração glomerular. Segundo 
as notícias, a Comissão Técnica de Vacinação já propôs 
estas alterações, mas a Task force ainda não terá tomado 
uma decisão final.

Como nota final, sugerimos que os doentes que ainda não 
foram vacinados devem contactar o seu médico de famí-
lia, caso não tenham seguimento habitual no Centro de 
Saúde, para que fiquem incluídos nas respetivas fases, 
uma vez que a chamada para as vacinas é feita pelos Cen-
tros de Saúde e nem sempre os médicos de família es-
tão atualizados relativamente à situação dos seus utentes 
com doença renal crónica, por serem predominantemente   
seguidos em contexto hospitalar.

Vacinas aprovadas na Europa:

As vacinas disponíveis em Portugal são previamente apro-
vadas pela EMA – Agência Europeia do Medicamento. Após 
este processo, o Infarmed é a entidade responsável no nos-
so país pela avaliação da segurança e eficácia das vacinas.

Até ao momento estão aprovadas quatro vacinas na União 
Europeia:

1.	Vacinas de RNA mensageiro (Comirnaty e Moderna)

A vacina Comirnaty foi desenvolvida pelo consórcio Pfizer/
BioNTech, e foi a primeira vacina disponível em Portugal. 
A vacina Moderna também tem origem norte-americana e 
foi desenvolvida pela empresa de biotecnologia Moderna.

Ambas as vacinas contêm uma molécula chamada RNA 
mensageiro (mRNA) com instruções para produzir uma 
proteína do SARS-CoV-2, o vírus que causa a COVID-19. 
Estas vacinas não contêm o vírus em si e não podem  
causar a COVID-19.

•	 A vacina Comirnaty é administrada em duas injeções,  
	 geralmente no músculo da parte superior do braço,  

	 com pelo menos 21 dias de intervalo. Está indicada para  
	 pessoas com idade igual ou superior a 16 anos.

•	 A vacina Moderna está indicada para pessoas com  
	 idade igual ou superior a 18 anos e deve ser administrada  
	 em duas doses com 28 dias de intervalo.

2.	Vacinas de vetor viral (Vaxzevria e Janssen)

A vacina Vaxzevria foi desenvolvida pela AstraZeneca e 
pela Universidade de Oxford. A vacina Janssen foi desen- 
volvida pela Janssen, uma empresa do grupo Johnson  
& Johnson. Ambas as vacinas contêm um outro vírus, da 
família do adenovírus. Não contêm o coronavírus e não 
provocam a doença Covid. 

•	 A vacina Vaxzevria está indicada para pessoas com idade 
	 igual ou superior a 18 anos. O esquema vacinal reco- 
	 mendado consiste na administração de duas doses com  
	 um intervalo de 12 semanas.

•	 A vacina Janssen está indicada para pessoas com idade  
	 igual ou superior a 18 anos. Ao contrário das restantes  
	 vacinas aprovadas até ao momento, o esquema vacinal  
	 recomendado consiste na administração de uma dose  
	 única.

Para todas as vacinas, os dados são limitados relativa-
mente ao seu efeito nas pessoas imunocomprometidas, 
como os transplantados, uma vez que estas pessoas não 
foram incluídas na maior parte dos ensaios clínicos. Em-
bora essas pessoas possam não responder tão bem à 
vacina, não há preocupações específicas de segurança. 
Ainda assim, estas pessoas podem ser vacinadas, pois 
podem estar em maior risco de ter COVID-19 (ver Parecer 
da Sociedade Portuguesa de Transplantação publicado 
nesta revista).

Consultando as Normas publicadas pela DGS para a admi-
nistração de qualquer uma das vacinas, pode ler-se que:

•	 Pessoas com imunodeficiência primária ou secundária:

	 o	 Deve ser efetuada sob orientação e prescrição do  
		  médico assistente.

	 o	 A eficácia e efetividade da vacina pode estar diminuída  
		  em alguns casos de imunodeficiência. As pessoas  
		  neste contexto devem ser sempre consideradas  
		  potencialmente suscetíveis à doença, mesmo que  
		  tenham completado o esquema vacinal.

	 o	 Pessoas transplantadas com órgão sólido: devem ser  
		  vacinados após o período de maior imunossupressão,  
		  habitualmente 3 a 6 meses após o transplante. 

Marta Campos
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DELEGAÇÕES
Nova Página de Facebook da Delegação Centro

Vacinação dos Insuficientes Renais Crónicos em  
Hemodiálise nos Açores

A 
Delegação Centro da Asso-
ciação sentiu, neste novo 
ano tão ligado às tecnolo-
gias, necessidade de criar 

uma forma de contacto mais próxi-
ma com os doentes renais da zona 
Centro do país, criando para tal uma 
Página de Facebook onde partilha 
informações relevantes e divulga 
atividades e ações a ocorrer nesta 

A 
Delegação dos Açores da APIR enviou no pas-
sado dia 19 de fevereiro, um ofício ao Diretor 
Regional da Saúde a questionar sobre a data 
prevista para a vacinação contra a covid-19 dos 

doentes renais nos Açores.

No seguimento da reivindicação levada a cabo pela Dire-
ção da Delegação da Associação Portuguesa de Insuficien-
tes Renais Crónicos dos Açores, não poderíamos deixar 
de manifestar a nossa satisfação pelo início da vacinação 
contra a covid-19 nos Insuficientes Renais Crónicos (IRC) 
em fase terminal em hemodiálise e diálise peritoneal nos 
Açores, da responsabilidade da Direção Regional de Saú-
de. Assim, o processo de vacinação iniciou no dia 5 de mar-
ço no centro de diálise do Hospital Santo Espírito da Ilha 
Terceira, no dia 9 a vacinação dos colegas no Hospital da 
Horta, no dia 10 no centro de diálise na ilha do Pico, e nos 
dias 10 e 11 no Hospital do Divino Espírito Santo em Ponta 
Delgada, seguindo desse modo a decisão nacional levada 
a cabo pela Direção-Geral da Saúde e pela Task Force, que 
avançaram com a vacinação de todos os IRC em hemo-
diálise e diálise peritoneal, independentemente da idade 
em todo o país, nos dias 28 e 29 de janeiro, pelo facto de 
os IRC serem considerados doentes imunodeprimidos, ou 
seja, doentes vulneráveis.

No que concerne à vacinação dos transplantados renais, e 
em conjunto com outras associações que representam os 
transplantados do nosso país, tem-se mantido um diálogo 
com as entidades que gerem o processo de vacinação, in-
clusive com a Task Force, para ser considerada a antecipa-
ção da vacinação dos doentes transplantados. 

Delegação. Para inaugurar a mes-
ma, deu-se início às comemorações 
do Dia Mundial do Rim, com o lan-
çamento de uma rubrica mensal, 
sobre a qual pode ler mais na notícia 
“À Conversa sobre… Viver Bem com 
Doença Renal”. Convidamos todos 
os doentes da Zona Centro do país 
a juntar-se a esta página e partilhar 
connosco informações e notícias que 

considerem relevantes partilhar! 

Encontre a nossa página em:  
facebook.com/APIRcentro

Ana Pastoria

#juntossomosmaisfortes

Delegação Regional dos Açores
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A 
Delegação dos Açores da 
APIR iniciou este mês a 
realização de um inquéri-
to para avaliar a qualidade 

de vida dos insuficientes renais na 
região, no ano em que o Dia Mundial 
do Rim é subordinado ao tema ‘Viver 
Bem com a Doença Renal’.

“Esta é uma iniciativa importante, 
uma vez que é necessário que os 
doentes sintam que os seus sinto-
mas são tidos em consideração, de-
vendo tornar-se participantes ativos 
no seu tratamento”, explicou Osório 
Silva, o Presidente da APIR-Açores, 
acrescentando que é uma forma “de 
os doentes se sentirem mais satis-
feitos, envolvidos e construtivos em 
relação ao tratamento”.

“A capacitação do doente, o estabele-
cimento de parcerias e a melhoria na 
comunicação, em conjunto com uma 
mudança de paradigma pode inspi-
rar a confiança e a esperança dos pa-
cientes conseguirem viver bem com 
a doença renal crónica”, reforçou.

Por outro lado, Osório Silva explicou 
que “o diagnóstico e o tratamento da 
doença renal, em particular em fa-
ses mais avançadas, têm um grande 
impacto nas vidas destas pessoas 
por reduzirem a capacidade de par-
ticipação em atividades do dia a dia 
e nas relações sociais, além dos di-
versos efeitos secundários que pode 
causar, como cansaço, dor, depres-
são, limitações cognitivas, proble-
mas gastrointestinais e problemas 
de sono”, salientando nesse sentido 
a pertinência do tema escolhido para 
o ano de 2021.

Nos Açores, existem 383 Insuficien-
tes Renais Crónicos, dos quais 49 
estão a efetuar tratamento de diáli-
se peritoneal, 187 em hemodiálise e 
147 transplantados, existindo quatro 
unidades de diálise na região – três 
instaladas nos hospitais da região, 
Angra do Heroísmo, Horta, Ponta 
Delgada e uma no Centro de Saúde 
da Madalena do Pico.  

Delegação Regional dos Açores

Delegação APIR – Açores inicia inquérito 
de avaliação da qualidade do bem-estar 
dos Insuficientes Renais
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COMUNIDADE
Eleições para o quadriénio 2021-2024

D
ando cumprimento ao calendário eleitoral, as 
eleições para o quadriénio 2021-2024 realiza-
ram-se nos dias 28 e 29 de dezembro de 2020. 
Este ano, devido às limitações em vigor, foi 

alargado o prazo para receção dos votos por correspon-
dência, tendo sido aceites todos os votos rececionados via 
postal até ao dia 9/2/2021, data em que se reuniu a Comis-
são Eleitoral para contagem dos votos.

De seguida apresentam-se os resultados das eleições:

• Número de Sócios Eleitores: 1347

• Corpos Sociais Nacionais

	 ▪ Votos na Lista única – 183

	 ▪ Votos Brancos – 4

	 ▪ Votos Nulos – 1

• Delegação Regional do Centro

	 ▪ Votos na Lista única – 47 

• Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo

	 ▪ Votos na Lista única – 113

	 ▪ Votos Brancos – 2

• Delegação Regional do Alentejo

	 ▪ Votos na Lista única – 6

• Delegação Regional do Algarve

	 ▪ Votos na Lista única – 13

• Delegação Regional dos Açores

	 ▪ Votos na Lista única – 6

	 ▪ Votos Brancos – 1

• Delegação Regional da Madeira

	 ▪ Votos na Lista única – 2

Presidentes eleitos de cada órgão social:

	 • Mesa da Assembleia Geral: Bernardo Carvalho

	 • Conselho Fiscal: Hugo Machado

	 • Direção Nacional: José Miguel Correia

	 • Delegação Regional do Centro: Matilde Correia

		  ○ Núcleo de Aveiro: Eduardo Maia

		  ○ Núcleo de Viseu: Ana Isabel Batista

		  ○ Núcleo de Leiria: Carlos Silva

	 • Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo: João Cabete

	 • Delegação Regional do Alentejo: Luís Cacito

	 • Delegação Regional do Algarve: Octávio Escolástico

	 • Delegação Regional dos Açores: Osório Silva

	 • Delegação Regional da Madeira: Magna Pimenta

A cerimónia de tomada de posse realizou-se por video-
conferência, contando com a presença de 37 dirigen-
tes. Após uma pequena introdução de apresentação da  
Associação para os dirigentes que apenas agora iniciam as 
suas funções, foram apresentados também os resultados 
eleitorais. De seguida, um a um, cada dirigente presente 
fez uma breve apresentação sua e prestou a declaração de 
tomada de posse, que era projetada no ecrã.

Podemos dizer que, apesar das limitações que vivemos 
hoje em dia, esta cerimónia foi um sucesso e, provavel-
mente mais participada do que se se tivesse realizado 
presencialmente, dada a dispersão geográfica dos nos-
sos dirigentes e associados em geral. Assim, foi possível 
a presença da grande maioria (cerca de 79% dos eleitos), 
independentemente da sua localização, incluindo dos  
arquipélagos da Madeira e dos Açores.

Após esta cerimónia, os autos de tomada de posse, bem 
como os cartões de dirigente serão enviados para as  
Delegações, para assinatura presencial dos mesmos.

E assim se inicia um novo mandato para estes órgãos so-
ciais, a quem desejamos os maiores sucessos e agrade-
cemos a abnegação e disponibilidade para ajudarem os 
colegas IRC nesta jornada que é a doença renal crónica. 

Marta Campos
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Assembleia Geral aprova Relatório de Atividades 
e Contas

A
o 28.º dia do mês de março de 2021, pelas 15 horas, 
e na presença de 25 associados, realizou-se, em 
segunda convocatória, a 49.ª Assembleia Geral 
(AG) da APIR, a qual teve lugar exclusivamente por 

videoconferência, devido ao estado de emergência em que 
nos encontramos e às limitações à circulação em vigor.

A Mesa que dirigiu os trabalhos era constituída pelo 
Presidente, Bernardo Brotas de Carvalho, pela Vice-
Presidente, Maria Alcina Ascenção e pelo Secretário, 
Paulo Zoio.

A Ordem de Trabalhos proposta foi a seguinte:

	 1.	Leitura, discussão e Aprovação da Ata da Assembleia  
		  anterior;

	 2.	Discussão e Aprovação do Relatório de Atividades e  
		  Contas de 2020;

	 3.	 Informações e assuntos diversos.

Depois de lida a ata da Assembleia anterior, a mesma foi 
submetida a votação, tendo sido aprovada por unanimidade.

José Miguel Correia apresentou de seguida o relatório 
de atividades relativo a 2020, o qual foi fortemente 
condicionado pela pandemia que ainda hoje continuamos a 
viver. No entanto, não deixámos de trabalhar no sentido da 
defesa dos doentes renais crónicos, em particular no seio 
da Comissão Nacional de Acompanhamento da Diálise, 
finalmente revitalizada ao fim de quase dois anos de 
inatividade, com a nomeação da Prof.ª Anabela Rodrigues 
para presidente.

O Relatório de Contas apresenta um resultado positivo 
de 11 294,09€, o qual reflete também a limitada atividade 
realizada no ano transato.

Ambos os relatórios foram aprovados por unanimidade.

De seguida foi apresentada uma carta recebida da Di-
reção-Geral da Segurança Social referente ao envio dos 
Estatutos da APIR, solicitando novas alterações para que 
fiquem conformes com os Estatutos das IPSS. Ficou de-
cidido que se irá criar uma comissão de revisão de esta-
tutos e que o assunto será retomado a tempo da próxima 
Assembleia Geral.

Seguiu-se a abordagem de outros temas de índole local e 
pessoal.

Mais uma vez ficou comprovado que estas novas 
tecnologias de videoconferência podem ser perfeitamente 
aplicadas para unir as pessoas quando as condições não 
o permitem. 

Marta Campos
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“À Conversa sobre… Viver Bem com Doença Renal” - 
uma conferência do Dia Mundial do Rim e o início de 
uma rubrica mensal

N
o passado dia 11 de março, a propósito do Dia 
Mundial do Rim, a Delegação Centro da APIR 
promoveu um evento online abordando o tema 
central do ano “Viver Bem com Doença Renal”.

Este evento, moderado por Carlos Silva, da Direção da De-
legação e intitulado “À conversa sobre… Viver Bem com 
Doença Renal”, contou com a participação de Carla Maia, 
doente renal em hemodiálise e médica pediatra no Hospi-
tal Pediátrico de Coimbra; Soraia Silva, doente renal desde 
os 14 meses de idade (já fez diálise peritoneal e hemo-
diálise e está no seu segundo transplante), professora do 
Ensino Secundário e formadora de adultos); Tânia Sousa, 
médica nefrologista no Hospital de Viseu e Diretora Clíni-
ca da Unidade de Hemodiálise Uninefro em Viseu e Marco 
Heleno, enfermeiro na Unidade de Diálise do CHUC e teve 
transmissão no Facebook da Delegação e obteve em me-
nos de 24 horas 2.000 visualizações.

No seguimento do mesmo, a Delegação Centro compreen-
deu a importância deste tipo de formato para a nossa 

comunidade, pelo que continuará a desenvolver mensal-
mente esta rubrica, contando com a presença de doentes 
renais e profissionais de saúde a falarem das suas expe-
riências e das estratégias que utilizam para ultrapassar 
as dificuldades do quotidiano. Assim, “À conversa sobre… 
Viver Bem com Doença Renal” será o tema de conversas 
a serem divulgadas na Página de Facebook da Delegação 
Centro da APIR todos os dias 11 de cada mês. 

Ana Pastoria

Vídeo para o Dia Mundial do Rim

N
o contexto das comemo-
rações do Dia Mundial do 
Rim de 2021, subordinado 
ao tema "Viver bem com a 

Doença Renal", a Sociedade Portu-
guesa de Nefrologia Pediátrica, quis 
publicar na sua página digital alguns 
testemunhos de crianças portadoras 
desta condição e desafiou a Delega-

ção Centro da APIR a participar nesta 
iniciativa com a edição de um vídeo 
alusivo à temática. Este vídeo retrata 
de forma breve alguns momentos de 
atividade acontecidos no CRESCE, os 
Campos de Férias formativos cria-
dos pela Associação Portuguesa de 
Insuficientes Renais para crianças e 
jovens com esta patologia. 

Matilde Correia
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Tertúlia Online

N
o âmbito das comemora-
ções do Dia Mundial do 
Rim, a DaVita Portugal 
realizou, a 28 de março, 

a tertúlia online “Conversas sobre 
o Rim”, subordinada ao tema “Viver 
bem com doença renal”.

A sessão teve como principais obje-
tivos sensibilizar a comunidade para 
a temática e aumentar a educação 
e a consciencialização para a im-
portância do tratamento da doença 
renal crónica nas diferentes fases e 

partilhar experiências e desafios na 
primeira pessoa.

Foram vários os doentes e os profis-
sionais de saúde que se juntaram, 
nesta tarde de domingo, querendo 
dar o seu testemunho de coragem 
e tornando-se ainda mais fortes pe-
rante todas as adversidades.

A DaVita Portugal garante que esta 
tertúlia foi a primeira de muitas que, 
num futuro próximo, se vão realizar 
com diferentes temáticas. 

Dra. Inês Moreira

Webinar do EKPF

A 
EKPF (Federação Europeia de Associações de 
Doentes Renais), para comemorar o Dia Mundial 
do Rim celebrado no passado dia 11 de março, or-
ganizou um webinar para rever questões atuais no 

campo da nefrologia. Como seria natural, dado o contex-
to pandémico em que vivemos, o impacto que a COVID-19 
tem tido na população renal foi central no debate e, em 
particular, as reivindicações da EKPF para que os doentes 
renais europeus sejam considerados no grupo prioritá-
rio de vacinação. O webinar encerrou com testemunhos de 
doentes renais e familiares de doentes renais sobre o tema 
que foi central na comemoração do Dia Mundial do Rim 
deste ano: 'O que significa viver bem com doença renal'. 

Paulo Zoio
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Direção Nacional da APIR reuniu com ANADIAL

Reunião com Dr. Manuel Pizarro

N
o passado dia 25 de mar-
ço, a Direção Nacional da 
Associação Portuguesa 
de Insuficientes Renais 

(APIR) esteve reunida com a Asso-
ciação Nacional de Centros de Diá-
lise (ANADIAL), num encontro digital 
onde foram discutidas várias temáti-
cas do interesse dos hemodialisados 
em tratamento em Portugal Conti-
nental e nas ilhas.

Entre outros assuntos, foi discutida 
a questão da retoma dos lanches 
durante as sessões de hemodiálise, 
suspensos quase desde o início da 
pandemia da SARS-CoV-2, tendo a 
APIR relembrado a importância des-
te momento para o bem-estar físico 
e psicológico de quem está em tra-
tamento. A APIR sugeriu inclusive 
alternativas que possam ser consu-
midas com a máscara posta, tendo 
ficado por parte dos elementos da 
Anadial o compromisso de avaliar 
em breve esta situação em cada uma 
das empresas que representam e in-
formar explicitamente todas as suas 
associadas e respetivas direções 
clínicas sobre esta preocupação da 
APIR e dos seus associados.

Foram também abordadas as ques-
tões do trânsito de doentes entre clí-
nicas no período de férias, da vacina-

N
o passado dia 10 de março realizou-se uma reu-
nião conjunta entre a APIR, a European Kidney 
Health Alliance (EKHA), a Sociedade Portugue-
sa de Transplantação, o Instituto Português do 

Sangue e da Transplantação e o Dr. Manuel Pizarro, euro-
deputado português pertencente ao MEP Group for Kidney 

ção de novos doentes e do resultado 
ou existência de estudos sobre imu-
nidade nos doentes em hemodiálise 
já vacinados.

Em relação à primeira, a Direção Na-
cional da APIR foi informada de que 
esta situação está a ser analisada, 
não havendo, no entanto, e para já, 
medidas concretas, uma vez que o 
próprio plano de desconfinamento 
para o país ainda está em análise por 
parte do Governo.

E relação à vacinação dos futuros 
hemodialisados foi avançado que 
os novos doentes vão ser vacinados 
através dos Agrupamentos de Cen-
tros de Saúde (aces), com caráter de 
prioridade, estando este processo já 
articulado com as clínicas.

No que diz respeito aos estudos de 
imunidade foi dito que na NephroCare 

ainda não estão a fazer nenhum es-
tudo, mas que pensam avaliar como 
decorreu a vacinação dos utentes em 
hemodiálise passados 3 e 6 meses 
da vacinação. Em relação à Diaverum 
foi dito que iniciaram um estudo, mas 
que não existem, para já, resultados.

Foram ainda abordados outros tópi-
cos, nomeadamente a preocupação 
da APIR para com os doentes COVID 
positivo que se viram obrigados a 
deslocar-se para outras clínicas para 
fazer tratamento, ao que foi dada 
resposta de que todas as empresas 
tentaram centralizar os doentes so-
bretudo dos grandes centros popu-
lacionais (Lisboa e Porto), no sentido 
de se agilizar o tratamento. 

Cláudia Batista

Health – um grupo informal de membros do Parlamento 
Europeu que estão comprometidos com o reforço da res-
posta política ao crescimento da doença renal crónica na 
Europa.

No contexto da presidência portuguesa do Conselho da 
União Europeia, a EKHA solicitou a colaboração das entida-
des portuguesas para que apelem a que a doação e trans-
plantação de órgãos seja uma prioridade no plano de ação 
na área da Saúde durante o primeiro semestre de 2021.

Após um ano em que o número de transplantes decresceu, 
devido à pandemia, está na altura de que esta atividade 
seja retomada. Ficou assim o compromisso de que sejam 
criadas formas de colaboração mútua para que este tema 
seja colocado na agenda política.

Marta Campos
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NOTÍCIAS
CHTMAD abre primeiro centro de responsabilidade 
de diálise do país

O 
Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto 
Douro (CHTMAD) abriu, no início de janeiro de 
2021, o primeiro Centro de Responsabilidade 
Integrada (CRI) de Diálise do país, localizado na 

Unidade Hospitalar de Vila Real.

Com instalações reestruturadas e ampliadas para o efei-
to, este CRI é constituído por uma equipa multidiscipli-
nar, de médicos, enfermeiros, nutricionista, assistentes 
técnicos e assistentes operacionais, coordenados por um  
conselho de gestão.

Numa ótica de trabalho conjunto e organizado, pretende 
alargar a resposta hospitalar pública à população de doen-
tes hemodialisados crónicos que, atualmente, encontram a 
maior parte da resposta assistencial no setor privado.

Com esta nova realidade, o CHTMAD estima alargar a sua 
capacidade de resposta para 90 doentes em programa  
regular de hemodiálise na Unidade Hospitalar de Vila 
Real, estando prevista, também, a expansão às outras  
unidades hospitalares. 

Fonte: sns.gov.pt

Relatório sobre as condições de concorrência na  
hemodiálise em Portugal

sárias à entrada e o grau de escolha 
limitado dos doentes podem ter im-
plicações negativas para o bem-es-
tar dos doentes renais crónicos ao 
limitar a sua proximidade em relação 
às clínicas.

É crucial promover uma escolha efe-
tiva e informada pelos doentes, em 
oposição a um modelo de alocação 
de doentes às clínicas, de forma a 

intensificar a concorrência pela qua-
lidade e inovação no setor.

Assim, a AdC propôs um conjunto de 
recomendações ao Governo, focadas 
em eliminar barreiras desnecessá-
rias à abertura de clínicas e a promo-
ver a escolha dos doentes, com vista 
a promover o bem-estar dos doentes 
renais crónicos. 

Fonte: www.concorrencia.pt

A Autoridade da Concorrência (AdC) 
identificou barreiras na abertura de 
clínicas de hemodiálise e um grau de 
escolha muito limitado dos doentes 
renais crónicos quanto às clínicas 
onde realizam tratamento.

Entre as barreiras à abertura de no-
vas clínicas, a AdC destaca a elevada 
incerteza jurídica na regulamentação 
relativa ao regime de convenções e 
a morosidade da atribuição de con-
venções e do licenciamento. Este 
contexto é tão mais relevante dado o 
elevado grau de concentração no se-
tor, onde os quatro maiores operado-
res privados detinham, em março de 
2020, cerca de 81% das unidades de 
hemodiálise em Portugal Continen-
tal, e foram responsáveis pelo trata-
mento de cerca de 88% dos doentes.

A elevada concentração do mercado, 
a existência de barreiras desneces-

Os Centros de Responsabilidade Integrada são es-

truturas orgânicas de gestão intermédia, dependen-

tes dos conselhos de administração das entidades 

públicas empresariais do SNS, que têm autonomia 

funcional e que estabelecem um compromisso de 

desempenho assistencial e económico-financeiro, 

negociado para um período de três anos.�
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NOTÍCIAS

GNR a Salvar Vidas
trulha de trânsito para que esta transporte o órgão nas 
condições térmicas exigidas, até ao bloco operatório da 
unidade hospitalar requisitante.

Nesta missão, em 2020, a GNR:

• Transportou 240 órgãos;

• Empenhou 478 militares;

• Percorreu 64.133 quilómetros.

Transporte de Órgãos

A Guarda pode contar agora com mais duas viaturas de 
alta cilindrada, apreendidas em processos-crime e que 
reverteram a favor do Estado, e que irão estar alocadas 
exclusivamente ao transporte de órgãos, ficando localiza-
das em Lisboa e no Porto.

A qualidade e segurança da transplantação de órgãos  
depende do tempo necessário para o seu transporte, com-
petindo assim à GNR, e em respeito das condições de segu-
rança, chegar ao destino no menor tempo possível, contri-
buindo deste modo para o salvamento de mais uma vida. 

Fonte: GNR

A 
Guarda Nacional Republicana (GNR), desde 1994, 
através da sua valência de Trânsito, desempenha 
a missão de transporte de órgãos entre vários 
centros hospitalares. Nos últimos 10 anos, a GNR 

já realizou 2.836 transportes, empenhando cerca de 5 700 
militares e percorrido mais de meio milhão de quilómetros.

Após o contacto da Unidade de Saúde que detém o órgão 
a ser transportado, a GNR mobiliza de imediato uma pa-

Atestados Médicos de Incapacidade Multiusos
Assim, estas propostas visam a cria-
ção de alguns mecanismos de auto-
matização, de simplificação que po-
dem dar um contributo relevante para 
a agilização do processo de geração 
destes atestados médicos de incapa-
cidade multiusos.

Espera-se para breve a aprovação em 
Conselho de Ministros de um diploma 
sobre esta matéria.  

Fonte: sns.gov.pt e lusa.pt

O 
Ministério do Trabalho, So-
lidariedade e Segurança 
Social está a preparar um 
novo regime para a emis-

são dos atestados médicos de inca-
pacidade multiusos, que trará a pos-
sibilidade de emissão de atestados 
automáticos em casos de doenças 
como o cancro e também a possibili-
dade de fazer avaliações sem neces-
sidade de presença física do avaliado 
na junta médica, apenas com base 
nos documentos apresentados.
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NOTÍCIAS

A Linha 1400 contacta então as far-
mácias pela ordem preferencial in-
dicada e valida a disponibilidade do 
pedido. De seguida, informam-no 
qual destas farmácias consegue res-
ponder à sua necessidade.

No espaço de duas horas, irá rece-
ber uma chamada da farmácia para 
combinar se quer fazer o levanta-
mento da encomenda na farmácia ou 
se prefere entrega em casa.

Se preferir entrega em casa, vão 
prestar-lhe o aconselhamento far-
macêutico nessa mesma chamada e 
acordar a forma de pagamento. 

Fonte: 1400safe.pt

Linha 1400
medicamentos e produtos de farmácia.

A Linha 1400 é gratuita e funciona 24 
horas por dia, sete dias por semana 
em todo o território continental e 
ilhas e está disponível em todas as 
farmácias.

Para aceder a este serviço, em pri-
meiro lugar deverá marcar o número 
1400. Irão perguntar-lhe:

• O seu nome e número de telefone

• Os dados da sua receita ou quais  
	 os produtos de que necessita (pode  
	 encomendar também produtos não  
	 sujeitos a receita médica)

• Quais as suas farmácias preferenciais.

E
ncontra-se em funciona-
mento a linha telefónica 
gratuita criada pela Asso-
ciação Nacional das Far-

mácias (ANF) com o intuito de permi-
tir aos cidadãos fazer encomendas de 

A 
2.ª edição do concurso de inovação em saúde 
Life Enablers, competição promovida pela far-
macêutica Takeda, teve como grande vencedora 
a equipa ByOhope, com um projeto de desenvol-

vimento e integração de uma rede organizada e inteligente 
de veículos aéreos não tripulados (drones), com o objeti-
vo de participar ativamente no transporte de órgãos para 
transplante, em território nacional, com possibilidade de 
escalar internacionalmente.

A ByOhope é uma equipa de estudantes universitários da 
Universidade da Beira Interior, da Escola Superior de En-
fermagem de Lisboa e da Universidade do Minho. O júri 
era composto por médicos, enfermeiros, representantes 
de associações de doentes, o qual sugeriu que o projeto 
evoluísse também para resolver outras necessidades e 
eventuais ideias, como, por exemplo, transporte de medi-
camentos, sangue ou monitorização de doentes à distância.

Drone de transporte de órgãos para transplante 
ganha competição nacional

A Life Enablers é uma iniciativa da Takeda Portugal, dirigi-
da a estudantes do Ensino Superior, que pretende acele-
rar ideias que melhorem a qualidade de vida de doentes e 
das suas famílias.  

Fonte: newsfarma.pt
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ENTREVISTA
Dr. Alfredo Loureiro

O Dr. Alfredo Loureiro tem 68 anos e é médico desde 1975 
e nefrologista desde 1986. No seu percurso profissional 
destaca-se a criação do grupo Uninefro em 1999, com cinco 
clínicas. Em 2018, o Grupo B. Braun adquiriu a Uninefro, 
passando o Dr. Alfredo Loureiro a exercer as funções de 
Diretor Médico Nacional dos Centros de Cuidados Renais  
B. Braun Avitum.

Como surgiu o seu interesse pela Nefrologia?

A Medicina Interna era a área para que me sentia mais vo-
cacionado. Comecei a minha carreira médica como interno 
geral no Hospital de S. João. Fiz seguidamente o Serviço  
Médico à Periferia (Clínica Geral em Monção) durante um ano. 

Regressei ao Hospital para um período de prolongamento de 
internato hospitalar, mas já com autonomia clínica. Todo este 
percurso alicerçou mais a vontade de seguir uma especialida-
de da área da Medicina Interna e, em particular, a Nefrologia.

Pode-nos falar um pouco do seu percurso profissional como 
Nefrologista?

O meu contacto com a Nefrologia teve lugar pelo exercício da 
medicina intensiva. 

No Hospital de S. João havia uma Unidade de Reanimação 
Respiratória liderada pelo Dr. Luís Lhamas e pela Dr.ª Alice 
Cid, dois excelentes anestesiologistas, que se dedicavam 
à reanimação respiratória e ao recobro pós-operatório de 
doentes com complicações. À data, no hospital, não existia 
uma unidade de cuidados intensivos gerais. Estes dois clíni-
cos foram os pioneiros da Medicina Intensiva. Não havia ainda 
esta especialidade.

Uma das suas iniciativas foi a de convidarem um grupo de 
cinco internos prolongados para iniciarem uma formação 
no intensivismo. Fiz parte deste grupo e foi uma experiência 
muito enriquecedora. Fui ao Hospital Necker de Paris, fazer 
aprendizagem específica. 

O meu contacto com os Nefrologistas que iam à Unidade 
de Reanimação diariamente dar apoio começou a ser mais  
próximo e intenso.

A “paixão” pela Nefrologia deu-se.

Fiz o exame de entrada na especialidade e obtive a classifica-
ção que me permitiu escolher a Nefrologia e a permanência 
no Serviço de Nefrologia do Hospital de S. João. No fim do in-
ternato de Nefrologia fiz o respetivo exame e era Nefrologista. 

Passei a Assistente eventual do Hospital de S. João. Como As-
sistente convidado participei no ensino da cadeira de Nefrolo-
gia durante 3 anos. Sentia, no entanto, que tinha capacidade 
para liderar um projeto próprio e de fazer mais. Era um jovem 
especialista cheio de vontade de abraçar novos projetos.

O Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil do 
Porto sentiu necessidade de ter um Nefrologista. Concorri e 
entrei para o quadro. Em boa hora o fiz, pois esta instituição 
tinha à sua frente um Diretor, o Dr. Guimarães dos Santos, 
que conseguiu transformar o IPO Porto num hospital moder-
no, de alto nível, passando a ser uma referência na oncolo-
gia nacional. É hoje considerado pela EOCI como Research  
Cancer Center de grau mais elevado de diferenciação para 
esta Agência Europeia.

Desenvolvi um Serviço de Nefrologia, numa área em constan-
te evolução. A entrada de novos nefrologistas no Serviço foi 
acontecendo na medida em que as necessidades assisten-
ciais aumentavam. Tive o privilégio de ter no Serviço Nefro-
logistas com grande dimensão técnica e humana: o Dr. José 
Maximino, o Dr. Jorge Baldaia e a Dra. Ana Paiva, que estão 
na primeira linha da Nefro–Oncologia. Obtivemos idoneidade 
formativa para internos de formação específica, assim como 
fomos responsáveis pela organização de três Congressos 
Nacionais de Nefrologia.

Na década de 90, fazer diálise a doentes oncológicos não era 
consensual pelo mau prognóstico que estes doentes pode-
riam ter, mas a experiência fez-nos perceber que a terapêu-
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tica evoluiu e conseguia-se prolongar com qualidade a vida 
destes doentes. Estabelecemos critérios para a sua entrada 
em hemodiálise, critérios esses que foram evoluindo e fomos 
acompanhando esses avanços.

Esta é a minha maior vitória na área da Nefrologia ligada à 
Oncologia, tratar doentes renais crónicos com doença onco-
lógica em programa de hemodiálise iterativa e ambulatória.

O primeiro protocolo interinstitucional de que tenho co-
nhecimento foi o que estabelecemos entre o IPO Porto com 
a Unidade Local de Saúde de Matosinhos – Hospital Pedro 
Hispano, permitindo servir um maior número de doentes e 
não “perder a mão” da Nefrologia Geral.

Estávamos em 1999 e pareceu-me possível e oportuno fundar 
um grupo de unidades de diálise com grande qualidade, onde 
doentes e profissionais se sentissem bem e recompensados, 
a “Uninefro” (2002).

Ao grupo dos quatro nefrologistas do IPO juntaram-se a Dra. 
Berta Carvalho e o Dr. António Cabrita. Lançámos com capi-
tal maioritariamente médico uma sociedade para prestação 
de serviços médicos e de diálise que se transformou numa 
referência regional, chegando às cinco Unidades de Diálise.

A Uninefro decidiu em 2018, dada a dimensão que já tinha 
e a necessidade de garantir económica e financeiramente a 
qualidade e a inovação permanente, integrar o Grupo numa 
empresa internacional do setor que connosco entrou no mer-
cado nacional, a B. Braun Avitum.

Como classifica os cuidados prestados no nosso país aos 
insuficientes renais crónicos, por comparação com outros 
países desenvolvidos?

Considero que os doentes renais crónicos em hemodiálise 
em Portugal têm uma excelente qualidade de tratamento. 
Não conheço nenhum país no mundo significativamente me-
lhor que nós. Conheço países mais avançados tecnicamente 
e socialmente, mas quando é feito um comparativo entre 
unidades de diálise percebe-se que existe uma diferença na 
maior parte das vezes para melhor nas nossas unidades. E 
isto é transversal em todos os Grupos que operam em Portu-
gal, que o afirmam publicamente.

Em Portugal está-se muito mais próximo do doente, o núme-
ro de doentes por nefrologista é substancialmente menor, o 
que permite um melhor acompanhamento do doente. Por-
tugal tem instalado tudo que é de mais moderno nesta área, 
incluindo o tratamento de água para diálise.

Para estes bons resultados contribuem de forma decisiva a 
excelente formação dos profissionais de enfermagem, todos 
altamente especializados, e com excecional relacionamento 
com os doentes, partilhando os seus problemas. 

Que evolução vê nos cuidados prestados em Nefrologia 
desde que começou a sua atividade profissional até agora?

Fomos evoluindo: um dia era o tratamento para anemia, o 
outro era a transformação dos dialisante de acetato para 
bicarbonato, passámos de monitores de diálise quase sem 

interação com o médico e enfermeiro para monitores que 
permitem uma verificação da diálise muito grande, eficaz e 
com maior segurança. A nível tecnológico passámos de um 
tratamento dialítico com muitas limitações para um trata-
mento com avanços muito significativos: os filtros passaram 
a ser maiores, as fibras passaram a ser melhores, muito mais 
biocompatíveis, passámos a ter a ultrafiltração controlada 
(controlo do peso removido ao doente) mais fiável. 

A resolução dos problemas de acesso vascular de forma 
atempada foi outro avanço notável. Portugal tem um número 
acima da média europeia de doentes com fístulas arteriove-
nosas nativas “gold standard” do acesso vascular.

A informatização é decisiva também nesta evolução, os moni-
tores com uma conectividade enorme, a inteligência artificial 
poderá ser integrada também e muitos outros avanços virão.

Deste modo, teremos cada vez melhor tratamento dialíti-
co e melhor tratamento da doença renal. Considero ainda 
que a par das evoluções tecnológicas que possam surgir, a 
evolução passará pela presença do lado humano em todo o 
processo de tratamento.

Quais as necessidades que identifica nos doentes hemodiá-
lise em Portugal?

As maiores necessidades dos doentes em hemodiálise em 
Portugal estão mais relacionadas com sua situação socioe-
conómica do que ao tratamento dialítico por si. Socialmente, 
alguns destes doentes têm grandes carências, a maior talvez 
o isolamento. O Estado deveria ter uma resposta nesta área 
maior e melhor.

O transporte dos doentes para o centro e para o domicílio, 
bem como para consultas de especialidade, nomeadamente 
de transplante, devem ser reformuladas e melhoradas em 
termos de eficiência e de conforto.

Como Diretor Clínico, quais foram as suas principais preo-
cupações quando se anunciou esta pandemia?

Como Diretor a minha principal preocupação foi criar as 
condições em que os nossos doentes pudessem ser tratados 
sem serem contaminados na Unidade. Existiram uma série 
de medidas gerais criadas e que todos conhecemos, de hi-
gienização, distanciamento, uso sistemático e permanente 
de máscara nos doentes e profissionais de modo a impedir a 
transmissão cruzada, circuitos diferenciados, salas de espe-
ra separadas. Os contactos de alto risco foram preocupação 
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permanente e criaram-se áreas dedicadas. Vigilância perma-
nente dos profissionais e de alguém que viesse do exterior e 
que entrasse na Unidade. Tomar medidas de ajuda, montar 
cadeias de ajuda solidárias nas Unidades, evitando a circula-
ção dos doentes no domicílio para fazer compras.

Logo que foram disponibilizados, tivemos testes rápidos nas 
clínicas.

Os contágios existentes foram sempre da comunidade, não 
tivemos surtos de doença nas unidades do Grupo.

Resumindo: PREVENIR, TESTAR, INFORMAR e ser RIGOROSO 
continua a ser a nossa maior preocupação e relembrar que 
todos os cuidados e medidas devem ser mantidas, porque a 
pandemia ainda não nos deixou.

Que riscos correm os hemodialisados relativamente à  
Covid-19? Há preocupações acrescidas? Quais as sequelas 
que se têm manifestado neste tipo de pacientes?

Neste ponto gostaria de salientar que os riscos são direta-
mente proporcionais à falta de cumprimento das normas que 
estão estabelecidas. O risco dentro das Unidades de Diálise 
é relativamente menor se o rigor com tudo for permanente. 
Creio que desta forma existem muito menores probabilida-
des de contágio dentro das Unidades.

Os doentes em diálise têm uma média etária de cerca de 70 
anos e muitas comorbilidades (ex: doença cardíaca, doença 
respiratória, hipertensão arterial, diabetes, neoplasias) e por 
isso têm um risco acrescido de complicações e maior morta-
lidade pelo SARS-CoV-2.

Por isso, e bem, foram considerados prioritários para vacinação.

Sabemos agora que a resposta à vacinação já efetuada tem 
sido excelente, mesmo superior ao expectável o que a todos 
anima, mas também obriga a ser seguida periodicamente. 

Apesar de vacinados e com imunidade, devemos todos man-
ter as normas preconizadas: distanciamento social, uso de 
máscara cirúrgica e higiene das mãos.

Na sua opinião, o que mudou no tratamento de hemodiálise 
por causa da Covid-19?

No aspeto do ambiente houve grandes mudanças, quer no sen-
tido da segurança e da minoração de contágios, quer na deteção 
precoce de suspeitos, conforme o que já foi referenciado.

A qualidade do tratamento dialítico manteve-se e não houve 
risco para os doentes por falta de profissionais de saúde.

Vê esperança na vacina? O que é que se sabe sobre os efei-
tos da mesma nos doentes em diálise e nos transplantados? 
Porque é que as pessoas com insuficiência renal foram con-
siderados um grupo prioritário na vacinação?

Esta pandemia só poderá ser controlada com uma imunidade 
de grupo populacional. A vacina é neste momento, e será, a 
nossa grande tábua de salvação deste grande problema que 
afeta o mundo. As vacinas foram criadas com uma rapidez 
como nunca se viu até à data. 

Relativamente a reações adversas, estas têm sido muito pou-
co frequentes e a vacina tem sido muito eficaz na aquisição 
de imunidade.

Foram considerados prioritárias pelas autoridades sanitárias 
a doença cardíaca, respiratória, e a insuficiência renal cróni-
ca, por vulnerabilizarem os doentes.

Que envolvimento e proximidade com as Associações de 
doentes?

Acho que as Associações de Doentes têm um papel pre-
ponderante na defesa dos direitos dos doentes, na defesa 
de um melhor esclarecimento sobre a sua situação clínica. 
As Associações, expondo publicamente os problemas mais 
prementes dos doentes dão uma força que alerta a socieda-
de civil e os decisores para a necessidade da sua resolução 
minoração. As Associações de Doentes são importantes e em 
todo o mundo, em todos os países e em todas as áreas da 
medicina, em particular nas doenças crónicas.

Gostaria de deixar algum comentário final?

Aproveitar esta entrevista para cumprimentar todos os 
Doentes Renais Crónicos e desejar que as dificuldades que 
atravessam sejam ultrapassadas.

Que os governos continuem a entender que a população em 
diálise é uma população frágil que tem de ser muito protegida.

Entender que os Profissionais que tratam estes doentes têm 
de o fazer com qualidade, as clínicas têm de ter boas condi-
ções para os Doentes e Profissionais que nelas trabalham.

Desejar a todos um próximo ano muito melhor do que aquele 
que estamos a viver.

Um muito obrigado à Revista Nefrâmea e à APIR por tudo o 
de bom têm feito pela comunidade de doentes e profissionais.

Agradecemos imenso a sua colaboração!
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O colesterol e a doença renal

O 
colesterol é uma molécula 
muito frequente no orga-
nismo e que apresenta 
varias funções impor-

tantes, tais como ser um dos cons-
tituintes das membranas celulares 
e permitir o transporte de substân-
cias em circulação e a sua entrada 
e saída nas células. Os triglicéridos 
são outro tipo de lípidos (gorduras) 
que também apresentam importan-
tes funções no nosso organismo. No 
entanto, quer o colesterol elevado, quer 
os triglicéridos elevados em circulação 
no sangue encontram-se associados a 
aumento do risco de agravamento da 
função renal e de morte. 

Em linguagem médica, a alteração 
dos níveis de colesterol ou de trigli-
céridos em circulação denomina-se 
dislipidemia. A maioria do coleste-
rol presente em circulação é produ-
zido pelo próprio organismo e uma 
parte tem origem na alimentação. 
O colesterol é transportado em cir-
culação por diferentes tipos de pro-
teínas, nomeadamente LDL e HDL. 
As siglas LDL e HDL têm origem 
nos respetivos termos técnicos em 
inglês, low-density lipoprotein e high-
-density lipoprotein. Estas proteínas 
desempenham diferentes funções e 
podem ser medidas no sangue, per-
mitindo que tenhamos uma avalia-
ção indireta do tipo e da quantidade 
de colesterol em circulação. A prin-
cipal função da LDL é transportar 
colesterol do sangue para os tecidos 
(ex.: artérias e pele), enquanto que 
a principal função da HDL é trans-
portar colesterol dos tecidos para o 
fígado, de modo a ser eliminado nos 
intestinos. É este o motivo pelo qual 
se considera frequentemente em lin-

guagem corrente a LDL como um tipo 
de colesterol “mau” e a HDL como um 
tipo de colesterol “bom”.

Nas pessoas com doença renal, o 
aumento no colesterol total costuma 
ser ligeiro ou moderado, exceto 
se existirem outras doenças asso-
ciadas. Por outro lado, a alteração 
do colesterol mais frequente em 
doentes renais com dislipidemia é 
a dislipidemia mista, com predomí-
nio de triglicéridos elevados e HDL 
reduzido. Existem algumas doenças 
renais que podem agravar a dislipi-
demia, tais como a síndrome nefró-
tica, independentemente da causa 
desta síndrome. Os doentes trans-
plantados renais têm também risco 
mais elevado de ter dislipidemia 
devido aos medicamentos imunos-
supressores utilizados para dimi-
nuir a probabilidade de o organismo 
rejeitar o órgão. As pessoas em diá-
lise peritoneal têm também risco 
mais elevado de dislipidemia devido 
à absorção da glicose presente no 
líquido da solução de diálise peri-
toneal utilizada no tratamento. Por 
estes motivos, é frequente ser ava-

liada a presença de dislipidemia nas 
pessoas com doença renal de modo a 
que, caso esteja presente, possa ser 
tratada precocemente. 

A dislipidemia é considerada um fator 
de risco cardiovascular e aumenta o 
risco de ocorrer formação de pla-
cas de ateroma (gordura) ao longo 
das artérias que conduzem sangue 
do coração aos vários órgãos. Caso 
estas placas de gordura se formem 
nas artérias renais, nas quais circula 
o sangue vindo do coração para o 
rim, existe risco de a quantidade de 
sangue e oxigénio que chega ao rim 
não ser suficiente e ocorrer isque-
mia renal. Este tipo de doença renal 
denomina-se nefropatia isquémica 
e é mais frequente em pessoas com 
outros fatores de risco para nefro-
patia isquémica, tais como género 
masculino, idade avançada, obesi-
dade, diabetes e tabagismo. A dimi-
nuição da quantidade de sangue que 
chega ao rim pode ser gradual, caso 
a placa de ateroma se forme ao longo 
do tempo, ou abrupta, caso ocorra 
rutura de uma placa de ateroma e o 
seu conteúdo venha a obstruir a arté-
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Uma realidade gravada no corpo: o papel da imagem 
corporal positiva na qualidade de vida de pessoas com 

Insuficiência Renal Crónica

A 
imagem corporal engloba as perceções, pen-
samentos e sentimentos pelo próprio corpo e é 
uma dimensão deveras afetada na condição de 
uma doença crónica, nomeadamente na Insufi-

ciência Renal Crónica (IRC), uma vez que a doença muda 
o corpo independentemente do tipo de tratamento sele-
cionado. A afetação da imagem corporal, por sua vez, tem 
impacto na qualidade de vida de pessoas com IRC e na sua 
adaptação à doença. 

Insuficiência Renal Crónica

Imagem Corporal

Qualidade de Vida e adaptação à doença

Durante muito tempo os investigadores descreveram 
a imagem corporal concentrando-se apenas nas suas 
características negativas, como a insatisfação corporal, 
essencialmente relacionada com a forma e peso do corpo. 

ria e impeça o sangue de circular. 
Neste segundo caso ocorre a deno-
minada doença ateroembólica renal. 

De destacar que não são apenas os 
doentes renais com níveis eleva-
dos de colesterol que apresentam 
aumento do risco de mortalidade. As 
pessoas com doença renal com níveis 
muito reduzidos de colesterol tam-
bém têm mais risco e correspondem 
frequentemente a pessoas magras e 
desnutridas devido à própria doença 
renal ou a outras doenças. 

Em caso de dislipidemia existem 
várias medidas comprovadamente 
eficazes, as quais podem não incluir 
ou incluir o recurso a medicamentos 
– a denominada terapêutica não far-
macológica e farmacológica, respe-
tivamente. No primeiro grupo inclui-
-se a prática regular de exercício 
físico moderado, a cessação tabá-

Recentemente a investigação tem investido no conceito de 
Imagem Corporal Positiva, que não é apenas a ausência 
de características negativas, mas é definida por diversas 
outras dimensões, como: a apreciação corporal, que diz 
respeito à aceitação e conforto com a aparência, mesmo 
não se estando completamente satisfeito com todos os 
seus aspetos; a apreciação da funcionalidade do corpo, 
definida como tudo o que o corpo pode fazer ou é capaz de 
fazer, valorizando-o, respeitando-o e honrando-o por isso; 

gica, o evitar bebidas alcoólicas, a 
alimentação rica em vegetais e com 
restrição de sal, açúcares e gordu-
ras. No segundo grupo incluem-se 
medicamentos destinados ao tra-
tamento da dislipidemia, tais como 
estatinas, fibratos e ezetimiba. O 
tratamento deve ser individualizado 
e ter em conta o tipo de alteração 
do colesterol que a pessoa apre-
sentar. Deve ainda ter em conta a 
situação da pessoa relativamente à 
sua doença renal, ou seja, o tipo de 
doença renal e, se for o caso, o tipo 
de terapêutica substitutiva renal 
realizada (diálise peritoneal, hemo-
diálise ou transplantação renal). Se 
a pessoa tiver outros fatores de risco 
cardiovasculares (exemplo: diabe-
tes mellitus ou hipertensão arterial), 
estes devem também ser tratados, 
dado que a presença de vários fato-
res de risco cardiovasculares numa 

pessoa aumenta mais o risco cardio-
vascular do que a presença isolada 
de cada um desses fatores.

Um aspeto prático da avaliação da 
dislipidemia que depende da própria 
pessoa é a importância de a colheita 
de sangue ser realizada em jejum, 
dado que a ingestão prévia de ali-
mentos altera a concentração de 
colesterol em circulação. De qual-
quer modo, se a colheita de sangue 
não for realizada em jejum e os níveis 
de colesterol estiverem alterados, 
devem também ser tidos em consi-
deração.

Concluindo, a dislipidemia é uma 
doença que está frequentemente 
presente nas pessoas com doença 
renal e na qual o doente renal crónico 
desempenha, uma vez mais, um papel 

determinante no seu tratamento. 

Dr. Miguel Bigotte Vieira
Médico Nefrologista



Janeiro/Fevereiro/Março 2021 25

NEFRÂMEAESPAÇO SAÚDE

o autocuidado, o investimento no cuidado com o corpo e 
nas suas necessidades físicas, a perceção de aceitação do 
próprio corpo por parte dos outros; entre outras.

Isto é, ter uma Imagem Corporal Positiva não simboliza 
ter um corpo perfeito alinhado com o ideal cultural, mas 
sim aceitar e valorizar o corpo com base naquilo que ele é. 
Quanto maior a aceitação, valorização, apreciação e cui-
dado, melhor a Imagem Corporal Positiva e vice-versa.

Num estudo recente, onde se pretendeu explorar even-
tuais diferenças na forma como as pessoas experienciam 
a sua imagem corporal, em pessoas com doença renal 
crónica e em pessoas sem doença crónica, e qual o papel 
da imagem corporal positiva na qualidade de vida, con-
seguimos perceber que, tanto pessoas com IRC, como 
pessoas sem doença crónica, apresentam bons níveis de 
aceitação corporal, autocuidado e uma boa perceção de 
aceitação do próprio corpo por parte dos outros. Ou seja, 
não existem diferenças em termos de Imagem Corpo-
ral Positiva, nos domínios referidos, entre pessoas com 
doença e sem doença.

Contudo, verificámos que a apreciação da funcionalidade 
corporal é mais reduzida em pessoas com IRC, quando 
comparadas com pessoas sem doença. Essa diferença 
pode ser justificada pelas diversas limitações físicas que a 
IRC acarreta. Assim, pessoas com IRC parecem valorizar 
e respeitar menos o seu corpo em termos de funções rela-
cionadas com as capacidades físicas (e.g., flexibilidade, 
andar…) ou processos internos (e.g., digerir alimentos, 
curar de um resfriado), quando comparadas com pessoas 
sem doença. 

Contudo, apesar das pessoas com IRC valorizarem menos 
a funcionalidade do corpo, do que as pessoas sem doença, 
é esta a dimensão da Imagem Corporal Positiva com 
maior impacto na qualidade de vida. Efetivamente, quanto 

Margarida Cunha 
Mestre em Psicologia

Raquel Barbosa 
Professora Auxiliar

Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação - Universidade do Porto

mais elevados os níveis de apreciação da funcionalidade 
corporal por parte de pessoas com IRC, melhor será a sua 
qualidade de vida. 

Assim, uma boa forma de melhorar a qualidade de vida 
das pessoas com IRC poderá ser através do incremento 
e melhoria da apreciação da funcionalidade corporal, em 
particular, da apreciação e aceitação corporais, da acei-
tação do corpo por parte das pessoas mais próximas e 
através da promoção do autocuidado. Esta constatação 
reporta para a necessidade de se desenvolverem inter-
venções integrativas junto das pessoas com esta doença, 
abrangendo não só os domínios físicos, mas também os 
emocionais e psicossociais, garantindo uma adaptação 
às limitações vivenciadas e promovendo uma melhoria 
na qualidade de vida desta população. Salienta-se a rele-
vância do trabalho multidisciplinar, com profissionais de 
Medicina, Psicologia, Enfermagem, Fisioterapia, etc., a 
trabalharem em equipa para obtenção de resultados mais 
satisfatórios e efetivos.

Finalmente, seria deveras pertinente a aposta em inter-
venções onde se reconhecesse o papel central do corpo 
e da vivência positiva da corporeidade; a) seja através do 
foco na funcionalidade de uma forma holística, nomeada-
mente, pelo foco nas capacidades físicas e sensações cor-
porais; b) seja através de outras intervenções, não neces-
sariamente ou exclusivamente focadas na funcionalidade 
do corpo, como a atividade física e intervenções baseadas 
no ioga ou algumas formas de dança, contribuindo para 
uma melhoria da imagem corporal positiva, ajudando os 
indivíduos a desviar sua atenção para os aspetos funcio-
nais do corpo, visando-se uma melhoria da qualidade de 

vida destas pessoas. 

Desenvolvimento  
da apreciação da 
funcionalidade  
corporal

Forte propulsor 
da qualidade de 
vida em pessoas 
com IRC

Intervenções onde 
o corpo aparece 
como objeto  
central

Através do foco 
na funcionalidade 
de uma forma 
holística

Ou de outras inter-
venções, de onde 
se destacam as 
atividades físicas, 
ioga e algumas 
formas de dança.
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N
esta rubrica, pretende-se levar ao conhecimento do leitor, resumidamente e em linguagem acessível, alguns trabalhos 
das diferentes áreas da Nefrologia (Nefrologia Clínica, Hemodiálise, Diálise Peritoneal e Transplantação Renal), 
publicados em revistas científicas, cujos resultados possam vir a ser determinantes para os indivíduos com doença 
renal. Sempre que possível, procurarei selecionar artigos que possam ir de encontro às dúvidas, preocupações e 

esperanças do doente renal. 

Para esta edição, pela primeira vez desde que iniciei a minha participação nesta rubrica, não trago um estudo clínico, mas sim 
um editorial, publicado na revista Kidney International e reproduzido em dezenas de outras revistas, dedicado ao tema deste ano 
do Dia Mundial do Rim – Viver Bem com Doença Renal.

Estudos Clínicos
que podem fazer a diferença

O Dia Mundial do Rim, celebrado anualmente na 

segunda quinta-feira de março (este ano, ocorreu no 

dia 11 de março), é uma iniciativa global promovida pela 

International Society of Nephrology e pela International 

Federation of Kidney Foundations que visa sensibilizar a 

comunidade (incluindo médicos e outros profissionais 

de saúde, cientistas, governos e a população em geral) 

para a importância dos rins para a saúde e reduzir 

a frequência e o impacto da doença renal e das suas 

complicações. Os objetivos gerais do Dia Mundial do Rim 

passam por, a nível global:

•	 Sensibilizar para o papel fundamental dos rins

•	 Sublinhar a importância da diabetes mellitus e da  

	 hipertensão arterial como fatores de risco para a  

	 ocorrência de doença renal crónica

•	 Encorajar o rastreio sistemático de todos os doentes  

	 diabéticos e hipertensos para a doença renal crónica

•	 Encorajar comportamentos preventivos

•	 Educar todos os profissionais de saúde para o seu papel  

	 fundamental na deteção e redução do risco de doença  

	 renal crónica, particularmente nas populações de  

	 risco elevado

•	 Alertar para o papel fundamental das autoridades de  

	 saúde no controlo da “epidemia” de doença renal  

	 crónica, encorajando o investimento no rastreio

•	 Promover a transplantação como a melhor opção para  

	 os indivíduos com doença renal crónica terminal e o ato  

	 da doação de rim como uma iniciativa salvadora de vidas

Depois de em 2019 e 2020 o tema da campanha ter sido 

“Saúde Renal Para Todos, Em Qualquer Lugar”, em 2021 o 

tema é “Viver Bem com Doença Renal”, lema que assume 

especial importância em tempos de pandemia. Neste 

contexto, escolhi para esta edição o editorial científico 

que acompanha a campanha, publicado na revista Kidney 

International e, simultaneamente, em dezenas de outras 

revistas da área da nefrologia, que salienta a importância 

da capacitação (em anglo-saxónico, “empowerment”) dos 

doentes e seus cuidadores para minimizar o impacto dos 

sintomas associados à doença renal e promover maior 

participação na vida.

Viver Bem com Doença Renal Através da Capacitação 

de Doentes e Cuidadores: Saúde Renal para Todos, em 

Qualquer Lugar

Os autores deste editorial começam por salientar como 

os sintomas relacionados com a doença renal e com seu 

tratamento (incluindo os medicamentos, as restrições 

dietéticas e a terapêutica dialítica) podem perturbar 

e restringir o dia a dia e, assim, reduzir a qualidade de 

vida, a satisfação com o tratamento e, inclusivamente, 

influenciar os resultados clínicos. De seguida, salientam 

que existe um reconhecimento crescente da necessidade 

de identificar as prioridades, valores e objetivos dos 

doentes renais e dos seus cuidadores, como forma 

de avançar no conhecimento, na prá tica clínica e nas 

políticas governamentais. Com efeito, nos últimos anos 

têm sido publicados vários estudos que revelam uma 

discrepância entre os objetivos dos profissionais de 

saúde e as prioridades dos doentes renais e dos seus 

cuidadores: enquanto os primeiros atribuem maior 
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relevância à mortalidade e às hospitalizações, os 

segundos, independentemente do tipo e do estádio da sua 

doença renal, priorizam os sintomas (incluindo a fadiga, 

a mobilidade, a dor, o stress/ansiedade e depressão, 

as alterações cognitivas, as alterações do sono, as 

cãibras, etc.) e o impacto no modo de vida (incluindo a 

capacidade de trabalhar/estudar e viajar, os impactos 

na família e amigos, o impacto financeiro, o tempo 

livre de diálise, as restrições dietéticas e as atividades 

sociais). Assim, os autores defendem que a «Participação 

na Vida», um conceito definido pela capa-cidade de 

empreender em atividades significativas da vida (como o 

trabalho, o estudo, as responsabilidades familiares e as 

atividades recreacionais/sociais), deve estar no centro 

das tomadas de decisão clínica, ser adotada como uma 

medida da qualidade do tratamento dos doentes renais 

(e, inclusivamente, como medida a avaliar aquando da 

autorização da introdução de novos medicamentos ou 

dispositivos) e ser incluída como um desfecho clínico 

relevante nos estudos em doentes renais, com o objetivo 

último de “Viver Bem com Doença Renal”.

Para o alcançar desse desiderato, os autores defendem 

que os doentes renais e os seus cuidadores devem ser 

capacitados para alcançar os objetivos de saúde e de vida 

que são importantes para si. Este processo requer que 

os doentes/cuidadores recebam educação/competências 

e suporte para o autocuidado, de forma a desenvolverem 

a capacidade de partilhar com os profissionais de saúde 

as decisões clínicas e, assim, obterem maior controlo 

sobre as decisões/ações que afetam a sua saúde. Com 

este objetivo em vista, os autores do editorial defendem 

uma abordagem baseada em pontos fortes que inclui as 

seguintes estratégias:

1)	 Construir resiliência – Providenciar estratégias e  

	 recursos para lidar com o stress e permitir manter  

	 a funcionalidade aquando do surgimento de desafios,  

	 adversidades e traumas (p. ex. no início de diálise).

2)	Fomentar as conexões sociais – Promover a interação  

	 com outros doentes para adquirir estratégias de  

	 coping e obter suporte; providenciar apoio para os  

	 familiares e cuidadores.

3)	Sensibilizar e educar – Providenciar educação sobre  

	 dieta e alteração do estilo de vida; identificar e abordar  

	 os potenciais impactos da doença renal crónica (p. ex.  

	 na função cognitiva); encorajar os doentes a fazer per- 

	 guntas e a utilizar o conhecimento transmitido para  

	 preparar o futuro.

4)	Facilitar o acesso a suporte – Referenciar a outros  

	 profissionais de saúde (p. ex. nutricionistas, assis- 

	 tentes sociais, psicólogos e terapeutas ocupacionais);  

	 providenciar suporte que permita ao doente participar  

	 em atividades importantes da vida (p. ex. no emprego).

5)	Estabelecer confiança e controlo no autocuidado –  

	 Promover decisões clínicas informadas e partilhadas  

	 com o doente (p. ex. na escolha da modalidade dialítica,  

	 na opção pela transplantação ou pelo tratamento con- 

	 servador da doença renal); encorajar os doentes a  

	 perceber e transmitir o que funciona bem com eles, a  

	 verbalizar as suas preocupações/dúvidas e a trabalhar  

	 em conjunto com os profissionais; providenciar estra- 

	 tégias para lidar com complicações; promover a co- 

	 municação sobre objetivos, preocupações e prioridades.

Qual a importância deste editorial?

Os conceitos defendidos neste editorial vêm na linha 

de vários estudos publicados nos últimos anos (na área 

da nefrologia e não só) e das declarações emitidas 

pela Organização Mundial de Saúde para as doenças 

não transmissíveis que defendem a implementação de 

sistemas de saúde centrados nos doentes, através da 

sua capacitação, fornecendo-lhes acesso à informação 

sobre a sua saúde, promovendo a literacia para a saúde 

e reforçando o seu envolvimento nas decisões clínicas. 

O modelo defendido pelos autores contrasta com o 

modelo médico tradicional, no qual a abordagem da 

doença crónica é centrada na patologia em si e nas suas 

complicações, com o médico (e outros profissionais de 

saúde) a assumir para si praticamente todas as decisões 

– este é, especialmente, o caso do nosso país, não só por 

razões culturais, mas também educacionais. Ao invés, a 

abordagem proposta reconhece que cada indivíduo deve 

ser educado de forma a utilizar as suas capacidades 

para participar na resolução dos problemas, ultrapassar 

os desafios colocados e colocar as suas aspirações, 

interesses e valores no centro da decisão clínica.

Obviamente, uma alteração de paradigma deste género 

não é feita de um dia para o outro. Em Portugal, foram 

implementadas algumas medidas que visam dar aos 

doentes algum controlo sobre as decisões relacionadas 

com sua saúde – no caso da nefrologia, a consulta de 

opções de terapêutica substitutiva da função renal é 

disso um exemplo. No entanto, continua a faltar o mais 

importante – desenvolver políticas e intervenções que 

promovam e suportem o envolvimento e o compromisso 

do doente com as decisões clínicas.  

Dr. Mário Raimundo
Nefrologista
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Vamos lá falar de mim e da minha 
família poliquística. Uma história 
iniciada há muitos anos (com co-
nhecimento, pois não sabemos de 
qualquer outro familiar anterior). 
Começou na minha mãe… ou não… 
Sempre a ser seguida pelo seu mé-
dico de família, como doente gástrica 
e hepática. Tudo bem, até tinha esses 
problemas, só que nunca pesquisou 
mais nada! Um dia, numa crise forte, 
fui com ela ao SAP. Tive sorte! Uma 
médica jovem, depois de falar com 
ela e a observar disse:

- O que a senhora tem de mais grave 
é um problema renal. Vá ao seu 
médico de família e peça-lhe para 
passar estes exames X, Y e Z.

Assim o fez. Quando vieram os resul-
tados, foi logo encaminhada com ur-
gência para o Hospital Curry Cabral 
em estado muito avançado de doença 
poliquística e, passados dias, entrou 
em hemodiálise. Isto passou-se no 
início dos anos 80. Como alguns sa-
bem, as diálises nessa época eram 
difíceis. A minha mãe passava mui-
to mal e por vários períodos tinha de 
ir e vir de maca! Fez várias fístulas, 

colocou imensos cateteres e outros 
acessos que ainda tornavam as diá-
lises mais complicadas. Por estas e 
outras complicações entrou em lista 
de transplante. Ao fim de uns anos, 
sinceramente não me lembro quan-
tos, mas pareceram-me uma eter-
nidade, foi transplantada no Curry 
Cabral. Correu bem, apesar do apa-
recimento de diabetes e outras com-
plicações, mas esteve transplantada 
durante 7 anos! Houve rejeição e 
não quis voltar à sala e preferiu fa-
zer diálise peritoneal. Mas depois de 
ano e meio de luta, o seu coração não 
aguentou e acabou por falecer em 
dezembro de 1996.

Quando foi diagnosticada à minha 
mãe IRC poliquistose, eu e a minha 
irmã fizemos exames e foi confirma-
do que também tínhamos a mesma 
doença. Enfim, bora lá seguir a vida! 
Uma vida de cuidados, mas mesmo 
assim a doença silenciosamente ia 
evoluindo…

Uns anos mais tarde começou a 
mana em hemodiálise! Teve “sorte”, 
pois só fez 13 meses e foi chamada 
para transplante Foi transplantada 
no Hospital da Cruz Vermelha Portu-
guesa. Na verdade, não foi um trans-
plante de “tudo a correr bem”. Teve 
vários internamentos e ameaças de 
rejeição, mas aguentou-se durante 
10 anos, até que houve mesmo rejei-
ção e entrou em hemodiálise, onde 
continua há 8 anos, com alguns per-
calços, mas está “bem”! Está inscrita 
para segundo transplante!

Em 2004 chegou a minha vez! Lá vou 
eu, pensando que com os exemplos 
de mãe e mana estava preparada! 
Nada!!!!! Nunca se está! Os primei-
ros dias foram difíceis. A minha fístu-
la não era famosa, muito complicadi-
nha a rapariga… Mas ao fim de dois 
meses já estava adaptada e integra-
da no turno. Um turno com pessoas 
queridas, que me acompanharam 
durante quase 9 anos! Às 18 horas 
saía do trabalho e lá ia eu para o meu 

“part-time”! Foram anos cansativos, 
mas que passei, com o apoio de cole-
gas, amigos e familiares!

Acho que a sorte que tive em ir pa-
rar às mãos de tão bons profissionais 
(obrigada a todos: queridos médicos 
e queridos enfermeiros e auxiliares), 
que me deram sempre tanto carinho 
e atenção, ajudou-me a deixar correr 
os anos sem aquela ansiedade do 
tal telefonema! E os meus colegas 
de turno também, pois éramos um 
grupo excecional! Tenho saudades 
vossas, meus companheiros e ami-
gos de luta! Uns já partiram, outros 
foram transplantados e outros conti-
nuam na sua luta! Boa sorte amigos!

Tive vários percalços durante esses 
anos. Eu já dizia à minha querida mé-
dica, Dra. Ana Vila Lobos:
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- Não me mande fazer mais exames, 
porque aparece outra coisa!

E era mesmo!!!! Além das “nossas 
coisas”, além das pneumonias, das 
idas ao bloco por causa da fístula, lá 
apareceu a tuberculose ganglionar, o 
lúpus eritematoso sistémico, etc. e 
tal! Era cada tiro cada melro! Mas lá 
me aguentei durante esses anos!

Foram anos de esforço, mas também 
de aprendizagem e conhecimento!

Até que lá tocou o telefone, no dia 3 
de janeiro de 2013. Como não estava 
ansiosa pela dita cuja, nem estava a 
perceber bem! Acho que fiquei sem 
fala, até a médica me perguntar:

- Mas não ficou contente?

- Ah, claro que sim! Mas o que faço 
agora???

Só eu!

E lá fui então transplantada dia 4 de 
janeiro, no Hospital de Santa Maria. 
Correu tudo bem! Agradeço ao meu 
dador (cadáver) ser tão compatível 
comigo. Têm sido anos muito bons, 
com o funcionamento renal excelen-
te! Sou uma sortuda!

Claro que as outras patologias cá 
andam de mão dada comigo, e acre-
ditem que tenho um curriculum ex-
tenso! Mas com dias bons e outros 
menos, assim levo a vida e sou feliz!

Tenho uma família que adoro, e com 
o nascimento da minha neta que 
amo, ainda ficou mais completa! Te-
nho amigos e irmãos de coração que 
me mimam e que também amo!

Esta pandemia veio alterar o meu dia 
a dia, como acredito que alterou a de 
todos! Tive de deixar de ir à “minha” 
universidade sénior e o ao convívio de 
professores e colegas. Deixei de fazer 
voluntariado, outro prazer que me en-

chia o coração e onde vim a encontrar 
outra “família” de coração. Tive de 
deixar de fazer as minhas viagens por 
cá e por outras paragens, que tanto 
gosto! Enfim, esperemos melhores 
dias para voltar à minha vida!

Desculpem se abusei do vosso tem-
po, mas isto foi só um resumo! Se 
me dessem asas nunca mais parava! 
Tanta coisa para contar!

Um bem-haja a todos que se cruzaram 
na minha vida nestes 46 anos de IRC!

Obrigada à minha família e amigos!

Obrigada à vida por me ter dado uma 
nova oportunidade! 

Henriqueta Dias Rodrigues
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A 
Doença Renal Crónica (DRC) afeta milhões de pessoas em todo o mundo, estimando-se que em Portugal mais de 
800 mil pessoas sofram desta doença, abrangendo todas as faixas etárias. O aumento progressivo de patologias 
como a diabetes, a hipertensão e a obesidade, são determinantes para o aumento da incidência e prevalência das 
doenças renais. 

Tal como noutras patologias, na DRC, pode haver alimentos a evitar, restringir ou limitar. E, tal como noutras patologias, 
o doente renal deve ser envolvido no seu tratamento e, consequentemente, nas suas opções e orientações alimentares. 

A terapêutica nutricional é um componente complexo, porém essencial, do sucesso do tratamento da doença renal e deve 
ser feita por um Nutricionista com experiência na área. Na fase terminal, o tratamento de diálise inclui obrigatoriamente o 
acompanhamento regular por um nutricionista. Nas fases anteriores o acompanhamento nutricional nem sempre existe, 
no entanto verifica-se essencial para ajudar a atrasar ou interromper a progressão da doença para a fase terminal (diálise 
e/ou transplante).

Dependendo da fase da doença, as necessidades nutricionais alteram-se. Se lhe for diagnosticada DRC, ainda sem necessi-
dade de diálise, uma mudança fundamental na sua alimentação pode ser a limitação da ingestão de proteínas. Tal ajudará a 
preservar a função renal e a reduzir a quantidade de substâncias indesejáveis no sangue. Os alimentos ricos em proteínas 
são, por exemplo, a carne, o peixe, o frango, os ovos e os produtos lácteos. Com a progressão da DRC, pode precisar de 
adaptar ainda mais a sua alimentação, exigindo uma redução cada vez mais rigorosa da ingestão de proteínas e/ou outros 
nutrientes, sendo que o acompanhamento por nutricionista é fundamental.

A quantidade de líquidos que se deve beber varia consoante a quantidade de urina que se elimina diariamente. Enquanto o 
débito urinário for normal, não precisará limitar a ingestão de líquidos. No entanto, quando a quantidade de urina começa 
a diminuir, há que diminuir também a quantidade de líquidos que ingere, para que não se acumulem. O seu nutricionista 
irá ajudá-lo no cálculo da quantidade certa de ingestão diária de líquidos. 

A ingestão de sódio deve ser restringida. O sódio está presente principalmente no sal de cozinha e nos enchidos e conser-
vas. Tente substituir o sal de cozinha por ervas aromáticas e especiarias.

Com a progressão da doença, o potássio pode acumular-se mais rapidamente no seu organismo, pelo que a ingestão des-
te nutriente deve ser reduzida para evitar níveis elevados que possam causar arritmias cardíacas. Também pode ocorrer 
aumento dos níveis de fósforo e, como tal, será necessário reduzir a ingestão deste nutriente por forma a evitar o enfra-
quecimento dos ossos.

A suplementação de determinadas vitaminas ou minerais pode ser útil, mas sempre recomendada pelo seu médico ou 
nutricionista. Algumas preparações de venda livre podem ser prejudiciais para o doente renal crónico. Cuidado!

Tenha em mente que é importante que o seu estado nutricional seja regularmente verificado. Consulte um nutricionista se 
lhe for diagnosticada DRC e respeite os conselhos recebidos. Cada doente tem a sua individualidade, e merece mantê-la, 
devendo ter um plano alimentar próprio, de acordo com a sua situação clínica e necessidades individuais. O tempo de proi-
bir bananas e batatas a todos os doentes renais já passou. Os doentes não são todos iguais. E, como tal, as dietas também 
não deverão ser todas iguais. 

Desejos de uma boa saúde renal! 

Dra. Mariana Briote
Nutricionista CP 406N

O papel da Nutrição na Doença Renal Crónica 
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Exmo. Senhor
José Miguel Correia
Dig.mo Presidente da APIR

Cada pessoa enfrenta a viagem da vida partindo da sua idiossincrasia, construindo um caminho próprio e específico.

Nessa viagem é inevitável um começo e um términus. Despedir-me de um projeto que fui acarinhando ao longo 
de 27 anos, é constrangedor!

Foram anos de trabalho intenso e gratificante. Pautei o meu exercício profissional pelos indeclináveis deveres e 
limites que a seriedade, a transparência, a equidade, a responsabilidade e especificidade na Direção do Gabinete 
Coordenador de Colheita e Transplantação do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra (GCCT-CHUC) impõem.

É chegada a hora de dizer adeus, agradecendo a todos os que colaboraram na construção deste caminho.

Até sempre!

Com os melhores cumprimentos

A Diretora do Gabinete Coordenador de Colheita e Transplantação

Ana Calvão da Silva

Obituário

A Associação lamenta a perda dos sócios e amigos desta causa que serão lembrados com carinho. 
Às famílias, dirigimos os nossos sentimentos em nome dos membros da APIR.

Partilhe e esclareça as suas dúvidas. Não deixe de colocar aquela questão que o preocupa ou que ainda não conseguiu 
esclarecer. Queremos fazer deste espaço uma conversa entre amigos onde se tiram dúvidas, se dão esclarecimentos 
ou divulgam novidades. Colabore com a revista Nefrâmea, um projeto que só poderá crescer e ser abrangente com  
a participação de todos. 
Procure a APIR no Facebook, escreva-nos para: apir@apir.org.pt ou Rua Luiz Pacheco, Lote 105-Loja B, Bairro das 
Amendoeiras, 1950-244 Lisboa. Pode também ligar para: 218 371 654.?

Pela filha da nossa associada Maria da Conceição Augusto Ventura tomámos conhecimento do seu fa-
lecimento no passado dia 29/8/2020, aos 83 anos de idade. Era sócia desde 2012, residia em Olhão e fazia 
hemodiálise na clínica NephroCare de Faro. A filha continua como sócia.

Pela nossa dirigente Ana Isabel Batista fomos informados do falecimento da nossa associada Maria 
Celeste Ferreira A. Pereira, aos 63 anos de idade. Era sócia desde 1996, residia em S. João do Campo 
(Coimbra) e estava transplantada. Faleceu no dia 25/11/2020.

Pela nossa associada Emanuela Correia tivemos conhecimento do falecimento do seu irmão Nuno 
Miguel da Cruz dos Santos Correia, residente em Lisboa. Tinha 47 anos, era sócio desde 1993 e era 
transplantado. A mãe e a irmã continuam como sócias.
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O 
hábito que temos hoje de 
dispor de mais do que um 
par de calçado para cada 
ocasião é muito comum 

numa sociedade consumista como 
aquela em que vivemos. O que nem 
sempre temos presente é que este 
conforto foi aceite por todos os estra-
tos sociais há muito pouco tempo, 
apenas em meados do século XX. 
Antes disso, alguns monarcas, con-
celhos e governantes, tiveram que 
estabelecer leis no sentido de obri-
gar a população a calçar os seus pés, 
que reagiam com relutância a essa 
obrigação, mesmo nas estações mais 
frias do ano. De facto, o fenómeno do 
“pé descalço” era em boa parte expli-
cado pela pobreza, mas tinha também 
que ver com hábitos fortemente enrai-
zados nos portugueses.

O uso de calçado que, até ao século 
XIX havia de ser limitado a alguns 
estratos sociais, a partir do século XX, 
defende-se a ideia de que todos devem 
usar proteção para os pés, mesmo as 
crianças. Não deixa de ser surpreen-
dente que, num país que durante 
séculos viu dizimada grande parte 
da população pelas pestes e outras 
doenças contagiosas, cujo contacto 
direto com o chão potenciava a conta-
minação, só no século XX vê promo-
vida a proteção dos pés como medida 
preventiva de saúde.

Ainda durante os reinados de D. Luís 
e D. Carlos, foram tomadas medidas 
para impedir a entrada de pessoas 
descalças dentro da cidade de Lis-
boa, com o intuito de preservar uma 
imagem de modernidade da capital, 
principalmente perante os olhares 
exteriores. Todavia, a aplicação de 
tais diplomas não havia de surtir o 
efeito desejado, uma vez que o cos-
tume do "pé descalço" estava bem 
enraizado, principalmente na popu-
lação mais humilde. 

Já durante a Primeira República, 
e apesar dos relatos e queixas dos 
estrangeiros que consideravam o 
hábito de andar descalço indecoroso, 
pouco ou nada foi feito. As primeiras 
medidas republicanas apenas surgem 
em agosto de 1926, quando as auto-
ridades publicaram o Decreto-Lei nº 
12073 que regulamentava os pés des-
calços da seguinte forma:

“a) É proibido o trânsito de pessoas 
descalças na via pública das áreas das 
cidades, que serão delimitadas por 
postura municipal;

b) As disposições poderão igualmente 
ser aplicadas a outras localidades por 
decisão dos governos civis;

c) A transgressão do disposto será 
punida com uma multa de 0$50 a 
2$00. A reincidência será punida com 
o dobro da pena.”

Em janeiro de 1928, três médicos 
portugueses (António Magalhães, 
Cândido Costa e Veiga Pires), funda-
dores da Liga Portuguesa de Profila-
xia Social, uma Instituição Particular 
de Solidariedade Social fundada em 
1924, com o objetivo de sensibilizar e 
educar a população para as boas prá-
ticas de saúde, iniciou uma campa-
nha contra o "indecoroso, inestético e 
anti-higiénico hábito do pé descalço”. 

De entre as medidas, a Liga publica, 
nesse mesmo ano, um livro intitu-
lado “O Pé Descalço – Uma Vergonha 
Nacional que Urge Extinguir”, que 
viria a ser reeditado em 1956, quando 
nova campanha era dirigida, sobre-
tudo no norte do país, para erradicar 
os persistentes.

Foi o Governador Civil do Porto o 
primeiro a proibir o pé descalço na 
cidade. Logo de seguida, os Governa-
dores de Lisboa e de Coimbra seguem 
os mesmos procedimentos, consi-
derando que se torna indispensável, 
pelo menos nos seus centros mais 
importantes, reprimir o trânsito na via 
pública de pessoas descalças. Uma 
medida que se impunha, não só em 
defesa da higiene e saúde pública, mas 
ainda como comportamento apro-
priado para um país civilizado. E de 
repente, uma população fortemente 
empobrecida e com graves carências 
sociais, económicas e sobretudo ali-
mentares, via-se agora obrigada por 
lei a andar calçada.

Por essa razão, o jornal Diário de Notí-
cias de 1 de outubro de 1928 trazia a 
notícia e também fotografias de vários 
lisboetas, sobretudo crianças, a apro-
veitarem a oferta de alpercatas feitas 
pelas atrizes do Teatro Maria Vitória. A 
liderar a iniciativa benemérita estava 
a empresária teatral Hortense Luz. 

Mas de alguma forma, durante a 
década de 30, o objetivo foi alcançado, 
os pés descalços são efetivamente 
afastados das cidades com a colabo-

O Fim do Pé Descalço
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ração do Governo Civil e de uma fis-
calização apertada que, muitas vezes, 
resultava na aplicação de coimas aos 
cidadãos.

O objetivo passou a ser eliminar tam-
bém este comportamento nos meios 
rurais, que correspondiam a mais 
de dois terços da população, e onde 
estes hábitos primitivos estavam mais 
enraizados.

Para mudar mentalidades, foi neces-
sário apelar às consequências que o 
hábito de andar descalço trazia para a 
saúde, com a intenção de consciencia-
lizar para a necessidade do calçado. 

Houve de facto uma grande resis-
tência por parte da população portu-
guesa a extinguir o fenómeno do “pé 
descalço”, mas gradualmente todas 
as regiões do país cooperaram no 
sentido de obrigar as suas popula-
ções ao cumprimento das leis e aca-
tamento das informações promovidas 
pelas campanhas nacionais.

Nos anos 40, houve um esforço do 
Ministério da Educação em construir 
escolas em todo o País, ainda que as 
condições de ensino fossem precá-
rias, com o intuito de disponibilizar 
a educação a crianças de todos os 

estratos sociais. As políticas de edu-
cação implementadas pelo regime 
do Estado Novo visavam combater o 
analfabetismo, que era mais comum 
no seio das famílias mais carenciadas. 
Por isso, não é de estranhar que mui-
tas crianças aparecessem nas escolas 
malvestidas e descalças para apren-
derem o básico. Como consequência, 
o regime implementa regras de apre-
sentação, e até a questão da higiene 
pessoal passa a ser avaliada pelo pro-
fessor em nome da saúde pública. 

Contudo, foram muitas as crianças 
que sentiram na pele a diferença 
socioeconómica existente, o que con-
tribuiu para o mau relacionamento 
entre alunos, exclusão e até mesmo 
insucesso escolar. Para que tal não 
acontecesse, o regime implementou 
uma multa de 25 tostões para quem 
não usasse sapatos na escola.

Foram muitas as cidades do país que 
tiveram de se debater com esta ques-
tão do “pé descalço” durante muito 
mais anos, mas os esforços levados a 
cabo pelos municípios e pelos meios 
de comunicação local contribuíram 
para ajudar a erradicar este hábito no 
decorrer da década de 50.

Esta foi, inclusive, uma época em que 
muitas pessoas, homens e mulhe-
res, eram apresentados em tribunal 
ao ponto de estes ficarem entupidos 
com tanta gente. Estas ocorrências 
verificavam-se sobretudo nas cida-
des, pois nas aldeias a liberdade era 
outra, aqui as mulheres andavam 
carregadas de ouro e de pé descalço 
e os homens andavam com as botas 
ou tamancos pendurados, para cal-
çar apenas quando a ocasião assim 
o obrigava. Assim, as intervenções 
das autoridades eram constantes, 
pois a relutância em calçar os pés era 
grande, e muitas vezes eram neces-
sárias detenções e julgamentos para 
mudar comportamentos.

E por mais de meio século a sociedade 
portuguesa viu-se envolvida numa luta 
não compreendida por muitos e ignorada 
por outros, não fosse a necessidade de 
melhorar a nossa imagem perante uma 
Europa cada vez mais unida, e nem as 
implicações negativas na saúde teriam 
conseguido extinguir um costume dema-
siado enraizado na comunidade. 

Joana Gama
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PROTOCOLOS
Nos últimos tempos a APIR tem vindo 
a celebrar acordos com parceiros que 
oferecem condições vantajosas aos 
seus associados.

Consulte no nosso site as vantagens 
em pormenor em 
www.apir.org.pt/vantagens-dos-socios/

FARMÁCIAS

1.	Farmácia Baptista
Largo 5 de Outubro de 1910, 33/36

2400-120 Leiria  e

Loja online: farmaciabaptista.pt

2. Farmácias GAP

Farmácia Uruguai
Av. do Uruguai, 18A – 1500-613 Lisboa

Farmácia São Mamede
Rua da Escola Politécnica, 82B 
1250-102 Lisboa

Farmácia Charneca
Rua da Brieira, 4 
2820-292 Charneca da Caparica

Farmácia Central – Pinhal Novo

Praça da Independência, 14 
2955-220 Pinhal Novo
www.farmaciasgap.pt

3. Farmácias Progresso 

Farmácia Quejas Telheiras
Rua Prof. Francisco Gentil 36A 
1600-626 Lisboa
Telf. 217584144 | Telm. 96866605

Farmácia Imperial
Av. Guerra Junqueiro 30B
1000-167 Lisboa
Telf. 218486860 | Telm. 963908139

Farmácia Jardim Real
Rua D. Pedro V 123-125 (Príncipe Real) 
1250-093 Lisboa
Telf. 213240419 | Telm. 968666486

Farmácia Almeida Dias
Largo da Graça 38-397A (Graça)
1170-165 Lisboa
Telf. 218862909

Farmácia Progresso
Estrada A-da-Maia 64C (Benfica)
1500-004 Lisboa
Telf. 217602226 

Farmácia Rio de Janeiro
Avenida Rio de Janeiro 4C (Alvalade)
1700-324 Lisboa
Telf. 218400198 | Telm. 926270520

Farmácia Progresso Tagus Park
Av. Prof. Aníbal Cavaco Silva 
Edf. Qualidade A2 Loja B
2740-296 Oeiras
Telf. 218878289 | Telm. 969200784

Farmácia Lazarim
Rua de S. Macário, 780B – Lazarim
2825-159 Caparica
Telf. 212952315 | Telm. 968666055

Farmácia Pancada
Rua Dr. Afonso Costa, nº 60,
7750 Mértola
Telf. 286612570
www.farmaciasprogresso.pt

CLÍNICAS / SERVIÇOS  DE SAÚDE 

4.	Absolute Bliss
Rua José Afonso, 25 – Cv. Esq. – Lagos 
e Rua da Escola, nº 7 – Parchal

Consultas Online

www.absolutebliss.eu

5.	Centro Clínico Face a Fase
Praceta Alexandre Giusti, lote 45, 

R/c Dto. Loja A

2635-530 Varge Mondar – Rio de Mouro

www.faceafase.com

6.	ISJD – Clínica S. João de Ávila
Rua S. Tomás de Aquino, 20

1600-871 Lisboa

www.isjd.pt

7.	Malo Clinic
Clínicas em todo o país

www.maloclinics.com 

8.	Med-link
Rua do Campo Alegre, n.º 1236

4150-174 Porto

www.med-link.pt

9.	Mind First
A MindFirst é uma plataforma de tera-
pia online, que disponibiliza o acesso a 
sessões de psicologia, coaching e min-
dfulness. Todas as consultas são reali-

zadas online.

www.mindfirst.pt

www.facebook.com/mindfirst.pt

10. Redelab
Postos de colheita em todo o país

www.redelab.pt

ÓTICAS

11. Alberto Oculista

Lojas em todo o país

www.albertooculista.com

12. Optivisão

Lojas em todo o país

www.optivisao.pt

OUTROS

13. Hotel do Parque

Rua do Serrado

Termas – S. Pedro do Sul

3660-692 Várzea

www.hoteldoparque.pt

14. HSI – Help, Soluções Informáticas

Alameda das Linhas de Torres, 

n.º 221/225 – loja 1T

1750-144 Lisboa

facebook.com/Help.SolucoesInformaticas

15. Termas de Luso

R. Álvaro Castelões

3050-230 Luso
www.termasdeluso.pt
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